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EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA 673, DE 31 DE MARÇO DE 2015 

 

 Art. 1º Acresce artigo à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer a obrigatoriedade de 

autorização para condução de veículo de terceiro. 

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 133-A: 

“Art. 133-A Todo condutor de veículo deverá portar, quando este 

não for de sua propriedade, autorização com  declaração e firma 

reconhecida para conduzi-lo fornecida pelo seu proprietário ou 

arrendatário, nos termos de regulamentação do CONTRAN. 

§ 1º A autorização para conduzir o veículo de que trata este artigo 

é documento de porte obrigatório e será exigida pela fiscalização 

de trânsito, nos termos do art. 232. 

§ 2º Fica dispensada a apresentação da autorização quando o 

proprietário ou arrendatário estiver presente no veículo no 

momento da fiscalização.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Com a medida que propomos, qualquer pessoa que estiver 

conduzindo veículo que não seja de sua propriedade deverá portar autorização 

específica do proprietário, a qual deverá ser apresentada ao agente de fiscalização, 

quando assim for solicitado. 

Por meio dessa simples alteração no Código de Trânsito Brasileiro, 

que entendemos ser medida eficiente no aumento da segurança no trânsito e no 

combate ao furto e roubo de veículos, buscamos estabelecer vínculo entre o motorista e 

o veículo conduzido, o que permite a verificação da regularidade da circulação do 

automotor pela fiscalização de trânsito ou pelas autoridades policiais em geral. 

Como forma de padronizar, em nível nacional, o modelo de 

autorização a ser fornecida pelo proprietário ou arrendatário do veículo ao condutor, 

remetemos a regulamentação do tema ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN. 

Também dispensamos, por motivos óbvios, a obrigatoriedade da autorização quando o 

proprietário ou arrendatário estiver presente no veículo no momento da fiscalização. 

Lembramos, ainda, que medida similar, válida apenas para 

veículos comerciais de carga, foi instituída pela Lei Complementar nº 121, de 9 de 

fevereiro de 2006, que  “Cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e 

Repressão ao Furto e Roubo de Veículos e Cargas e dá outras providências”. Em nossa 

proposta, buscamos estender a regra para todos os tipos de veículos automotores. 

Por fim, como forma de estabelecer punição ao eventual 

desrespeito à nova norma, enquadramos a autorização para conduzir veículo de terceiro 

como documento de porte obrigatório, o qual, não sendo apresentado à fiscalização, 

remete à aplicação das sanções previstas no art. 232 do Código de Trânsito. 

Certos de que essa medida constitui avanço na legislação de 

trânsito brasileira, contamos com o apoio de nossos Pares para sua aprovação. 

Sala das sessões em,       de março de 2015.     

Deputado MILTON MONTI 
 
_/____/____     

 ________________________________________________________________________________________ 

      DATA         ASSINATURA 
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